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2. Aproximação das legislações — Cláusulas abusivas nos contratos celebrados com os 
consumidores — Directiva 93/13 — Faculdade de o juiz nacional apreciar oficiosa­
mente o carácter abusivo de uma cláusula constante de um contrato submetido à sua 
apreciação — Obrigação de assegurar, quando da aplicação do direito nacional, a 
eficácia da directiva 
(Directiva 93/13 do Conselho, artigos 6.° e 7°) 

1. Uma cláusula contendo um pacto de 
aforamento, inserida num contrato 
entre um consumidor e um profissional 
sem ter sido objecto de negociação 
individual e que confere competência 
exclusiva ao tribunal do foro da sede 
do profissional, deve ser considerada 
abusiva na acepção do artigo 3.° da 
Directiva 93/13, respeitante às cláusu­
las abusivas nos contratos celebrados 
com os consumidores, na medida em 
que cria, a despeito da exigência de boa 
fé e em detrimento do consumidor, um 
desequilíbrio significativo entre os 
direitos e as obrigações das partes que 
decorrem do contrato. 

(cf. n.° 24) 

2. A tutela que a Directiva 93/13, relativa 
às cláusulas abusivas nos contratos 
celebrados com os consumidores, 

garante a estes últimos implica que o 
juiz nacional possa apreciar oficiosa­
mente o carácter abusivo de uma 
cláusula do contrato que lhe foi sub­
metido quando examina a admissibili­
dade de uma acção instaurada perante 
os órgãos jurisdicionais nacionais. 

O órgão jurisdicional nacional é obri­
gado, quando aplica disposições de 
direito nacional anteriores ou posterio­
res à referida directiva, a interpretá-las, 
na medida do possível, à luz do texto e 
da finalidade dessa directiva. A exigên­
cia de uma interpretação conforme 
requer, em particular, que o juiz nacio­
nal privilegie aquela que lhe permitirá 
recusar oficiosamente assumir uma 
competência que lhe é atribuída por 
força de uma cláusula abusiva. 

(cf. n.° s 29, 32, disp. 1-2) 
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